
Dispositivo 

1. O pedido de medidas provisórias é indeferido. 

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Recurso interposto em 8 de agosto de 2012 –Vuitton 
Malletier/IHMI — Nanu-Nana 

(Representação de um padrão de xadrez) 

(Processo T-360/12) 

(2012/C 319/20) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Louis Vuitton Malletier (Paris, França) (representantes: 
P. Roncaglia, G. Lazzaretti e N. Parrotta, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Nanu-Nana Han­
delsgesellschaft mbH für Geschenkartikel & Co. KG (Berlim, 
Alemanha) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) de 16 de maio de 2012 no processo 
R 1854/2011-1; 

— condenar o IHMI a suportar as despesas efetuadas pelo 
recorrente neste processo; e 

— condenar a Nanu-Nana Handelsgesellschaft mbH für Ges­
chenkartikel & Co. KG no pagamento das despesas efetuadas 
pelo recorrente no processo na Divisão de Anulação e nas 
Câmaras de Recurso do IHMI. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objeto do pedido de declaração de nuli­
dade: Marca figurativa que representa um padrão de xadrez para 
produtos da classe 18 — Pedido de marca comunitária 
n. o 6587851 

Titular da marca comunitária: O recorrente 

Parte que pede a declaração de nulidade da marca comunitária: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Fundamentos do pedido de declaração de nulidade: A outra parte no 
processo na Câmara de Recurso apresentou o seu pedido de 
declaração de nulidade da marca comunitária com base em 
motivos absolutos, nomeadamente o artigo 52. o , n. o 1, alínea 
a), em conjugação com o artigo 7. o , n. o 1, alíneas b), c), d), e), 
subalínea iii), e f) do Regulamento do Conselho n. o 207/2009 e 
o artigo 52. o , n. o 1), alínea b), do Regulamento do Conselho 
n. o 207/2009 

Decisão da Divisão de Anulação: Deferiu o pedido de declaração 
de nulidade na totalidade 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: 

— Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento do 
Conselho n. o 207/2009; e 

— Violação dos artigos 7. o , n. o 3, e 52. o , n. o 2 do Regulamento 
do Conselho n. o 207/2009. 

Recurso interposto em 6 de agosto de 2012 — Premiere 
Polish/IHMI — Donau Kanol (ECOFORCE) 

(Processo T-361/12) 

(2012/C 319/21) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Premiere Polish Co., Ltd (Cheltenham, Reino Unido) 
(representantes: C. Jones e M. Carter, solicitors) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (Mar­
cas, Desenhos e Modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Donau Kanol 
GmbH & Co KG (Ried im Traunkreis, Áustria) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (Marcas, 
Desenhos e Modelos) de 8 de junho de 2012, no processo 
R 851/2011-4; 

— Admitir o pedido de registo de marca comunitária do re­
corrente n. o 8777005 na totalidade ou, em alternativa, re­
meter o processo à Câmara de Recurso; e 

— Condenar o Instituto no pagamento das despesas do recor­
rente.
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Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente 

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «ECOFORCE» 
para produtos da classe 3 — Pedido de marca comunitária 
n. o 8777005 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Registo de marca 
comunitária n. o 7243173 da marca figurativa «ECO FORTE» 
para produtos das classes 1, 3 e 5 

Decisão da Divisão de Oposição: Deferiu a oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. o 207/2009 do Conselho. 

Recurso interposto em 10 de agosto de 2012 — Katjes 
Fassin/IHMI (Yoghurt-Gums) 

(Processo T-366/12) 

(2012/C 319/22) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Katjes Fassin GmbH & Co. KG (Emmerich am Rhein, 
Alemanha) (representante: T. Schmitz, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos 
e modelos), de 11 de junho de 2012, no processo 
R 523/2012-4 e reformá-la no sentido de ser negado inte­
gralmente provimento ao recurso. 

— Condenar o Instituto recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: Marca figurativa que contém o ele­
mento nominativo «Yoghurt Gums» para produtos das classes 6, 
24 e 30 — Pedido de registo de marca comunitária 
n. o 9 455 197 

Decisão do examinador: Recusou parcialmente o pedido de registo 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: 

— Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea c), do Regulamento 
n. o 207/2009 

— Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento 
n. o 207/2009 

Recurso interposto em 10 de agosto de 2012 — MOL/IHMI 
— Banco Bilbao Vizcaya Argentaria (MOL Blue Card) 

(Processo T-367/12) 

(2012/C 319/23) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: MOL Magyar Olaj- és Gázipari Nyrt. (Budapeste, Hun­
gria) (representante: K. Szamosi, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Banco Bilbao Viz­
caya Argentaria, SA (Bilbau, Espanha) 

Pedidos 

— Alteração da decisão da Segunda Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos), de 30 de maio de 2012, no processo 
R 2532/2011-2 e autorização do registo da marca contes­
tada enquanto marca comunitária para todos os produtos e 
serviços em causa; e 

— Condenação do recorrido nas despesas da recorrente. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: a marca nominativa «MOL Blue 
Card», nomeadamente para produtos e serviços das classes 35 
e 36 — pedido de marca comunitária n. o W01030440
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